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SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO N¢® DE

Nos termos do art. 71, inciso VII, da Constituicdo Federal, combinado
com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que
seja solicitado, ao Tribunal de Contas da Unido, que esta Comissdo que solicite, ao
Tribunal de Contas da Unido (TCU), a instauracdo de procedimento fiscalizatério
com o objetivo de apurar aregularidade do cumprimento da contratagdo de seguros
nos contextos federais.

JUSTIFICACAO

Os contratos de grandes projetos de infraestrutura e concessdes, bem
como os processos de autorizacdo de empreendimentos, por exemplo, envolvem
alta complexidade de riscos e vultosos recursos publicos. Assim, a correta exigéncia
e fiscalizagdo do cumprimento legal na contratagdo de seguros sdo cruciais para
a protecdo do erdrio, dos usudrios e de terceiros. Nesse sentido, tém carater
eminentemente social, além de evitar que prejuizos sejam arcados em sua
totalidade por individuos, empresas, pelos cofres publicos e pela sociedade como
um todo.

Alguns exemplos:

« Seguro-Garantia (Performance Bond), para assegurar o fiel
cumprimento das obrigacdes contratuais, especialmente em face do
alto risco de paralisagdo e atraso de obras.

« Seguros de Riscos de Engenharia, especialmente em obras de
grande vulto.

¢ Seguro de Responsabilidade Civil em Editais de Obras
Publicas, Manutengio, Conservagdo e Concessbes de Rodovias,
verificando se exigem, de forma clara e com cobertura adequada
também o Seguro de Responsabilidade Civil por danos a pessoas
ou coisas, causados pela execucdo da atividade.
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« Seguro de Cargas Obrigatério em Rodovias Federais, apurando
junto aos dérgdos responsdveis pela manutengdo, conservagido e
concessdo das rodovias, se ha verificacdo ou previsdo contratual
quanto a contratacdo do Seguro de Responsabilidade quanto a
contratagdo do seguro.

« Seguro Contra Incéndios em Autorizagdo de Empreendimentos,
averiguando junto aos drgdos responsaveis pela autoriza¢do quanto
a abertura de empreendimentos se ha cobranca da apresentacdo do
seguro contra incéndio como requisito para concessdo da respectiva
autorizacgao.

Os seguros obrigatdrios no Brasil encontram-se dispostos no Decreto-
Lei n® 73, de 21/11/1966, em seu art. 20, regulamentado pelo Decreto n°
61.867/1967.

Art 20. Sem prejuizo do disposto em leis especiais, sdo obrigatdrios os sequros

de:

a) danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais;

b) responsabilidade civil do proprietdrio de aeronaves e do transportador
aéreo; (Redacdo dada pela Lei n°® 8.374, de 1991)

c) responsabilidade civil do construtor de iméveis em zonas urbanas por danos
a pessoas ou coisas;

d) (Revogado pela Lei n.13.986, de 2020)
e) (Revogada pela Medida Proviséria n® 2.221, de 2001)

f) garantia do pagamento a cargo de mutudrio da construcdo civil, inclusive
obrigagdo imobilidria;

g) edificios divididos em unidades auténomas;

h) incéndio e transporte de bens pertencentes a pessoas juridicas, situados no
Pais ou néle transportados;

i) (Revogada pela Lei Complementar n° 126, de 2007

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourdo

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1983275377

SF/26827.76121-23 (LexEdit)



j) crédito a exportacdo, quando julgado conveniente pelo CNSP, ouvido o
Conselho Nacional do Comércio Exterior (CONCEX); (Redagdo dada pelo Decreto-Lei
n? 826, de 1969)

I) danos pessoais causados por embarcacdes, ou por sua cargd, a pessoas
transportadas ou ndo;  (Redacdo dada pela Lei Complementar n® 207, de 2024)

m) responsabilidade civil dos transportadores terrestres, maritimos, fluviais e
lacustres, por danos a carga transportada. (Incluida pela Lei n° 8.374, de 1991)

Pardgrafo unico. Ndo se aplica a Unido a obrigatoriedade estatuida na alinea
"h" deste artigo. (Incluido pela Lei n° 10.190, de 2001)

Vale frisar que o Decreto-Lei 73/66, em seu art. 7%, com
a redacdo dada pela Lei Complementar n® 213/2025, estabelece que compete
privativamente a Unido legislar sobre autorizagdo, funcionamento, fiscalizagdo e
seguranca das operacgdes, dos produtos e dos servigos ofertados pelas instituicdes
de que trata o Decreto-Lei 73/66, formular politicas de seguros privados e de
protecdo patrimonial mutualista e fiscalizar as operagdes no mercado nacional.
Adicionalmente, cabem ao Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e
a Superintendéncia de Seguros Privados (SUSEP) as tarefas de regulamentar,
supervisionar e fiscalizar o mercado segurador brasileiro, tomando por base o
disposto na legislagdo. E também ha também outros comandos infralegais como a
Resolucdo n®392/2020, do CNSP, e a Portaria n® 27, de 7 de agosto de 2025, da ANTT,
que disciplinam a matéria, dentre outros.

Art. 1° Estabelecer critérios para operacdo dos sequros obrigatérios de que
tratam as alineas "g" e “h” do art. 20 do Decreto-Lei n° 73, de 21 de novembro de 1966.

Art. 2° O seguro obrigatério para a edificacdo ou o conjunto de edificages,
abrangendo todas as unidades auténomas e partes comuns, contra o risco de incéndio ou
destruicdo, total ou parcial, previsto na alinea "g" do art. 20 do Decreto-Lei n° 73, de 1966,
no art. 13 da Lei n® 4.591, de 16 de dezembro de 1964, no art. 23 do Decreto n® 61.867, de 11 de
dezembro de 1967 e no art. 1.346 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, serd contratado
por meio de sequro compreensivo condominio, estruturado na forma requlamentada pelo
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP ou pela Superintendéncia de Seguros
Privados - Susep.
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Art. 3° O seguro obrigatdrio de transporte de bens pertencentes a pessoas
juridicas, previsto na alinea "h" do art. 20 do Decreto-Lei n° 73, de 1966, e no art. 12 do Decreto
n°61.867, de 1967, serd contratado por meio de sequro de transportes, estruturado na forma
regulamentada pelo CNSP ou pela Susep.

Art. 4° 0 seguro obrigatdrio contra riscos de incéndio de bens méveis e iméveis
pertencentes a pessoas juridicas, previsto na alinea "h" do art. 20 do Decreto-Lei n° 73,
de 1966, e no art. 18 do Decreto n° 61.867, de 1967, serd contratado por meio de seguro
compreensivo, sequro de riscos nomeados ou seguro de riscos operacionais, conforme o caso,
estruturados na forma requlamentada pelo CNSP ou pela Susep.

uuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuu

Art. 1° Definir os procedimentos para comprovacdo e verificagdo de
contratacdo dos seguros de Responsabilidade Civil do Transportador Rodovidrio de Carga
(RCTR-C), de Responsabilidade Civil do Transportador Rodovidrio por Desaparecimento
de Carga (RC-DC), e de Responsabilidade Civil de Veiculo (RC-V), para fins de inscricdo e
manutencdo no Registro Nacional de Transportadores Rodovidrios de Cargas (RNTRC).

Art. 2° Nos termos da legislagdo vigente, todas as operagdes de transporte
realizadas por Transportador Rodovidrio Remunerado de Cargas (TRRC) devem estar
acobertadas pelos seguros de RCTR-C, de RC-DC, e de RC-V.

O fato é que, quando uma sociedade torna obrigatério um seguro, ela
cria umarede de seguranca coletiva que beneficia sobretudo aqueles que podem ser
impactados pelos riscos de determinadas atividades. Ademais, é mister ter sempre
em mente a fungdo social do seguro, que nio é apenas uma ferramenta individual
de protecdo contra riscos, mas também um mecanismo social de redistribuico e
mitigacdo de danos. Haja vista, mais um exemplo, o Seguro Obrigatério de Danos
Pessoais Causados por embarcagdes ou por suas Cargas (DPEM), instituido pela
Lei 8.374/1991, que tem por finalidade dar cobertura aos danos pessoais causados
por embarcagdes ou por suas cargas as pessoas embarcadas, transportadas ou
ndo transportadas. O DPEM é um importante instrumento de protecdo as vitimas
de acidentes de barco, principalmente em regides como o Norte do Brasil, que
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apresentam significativa ocorréncia de escalpelamento de mulheres e criangas ao
utilizarem os barcos como meio de transporte.

Um dos argumentos que surge contra a obrigatoriedade de seguros
é o da liberdade econdmica. Entretanto, importante considerar que a liberdade
econdmica ndo é absoluta e deve ser equilibrada com outros valores sociais.
Quando individuos ou empresas ndo contratam tais seguros, os custos de
eventos adversos sdo transferidos para os cofres publicos, para a sociedade.
Em casos de desastres naturais, acidentes diversos ou faléncias empresariais,
por exemplo, o governo acaba sendo obrigado a intervir, utilizando recursos
que poderiam ser alocados em outras areas.

A titulo de exemplificagdo do que ocorre em outros paises, onde ha
seguros obrigatdrios, cito a Alemanha, Franca, Suécia, Espanha, Estados Unidos,
Canada.

Apesar de tantos beneficios trazidos pelos seguros obrigatdrios e
apesar de o Brasil ter um arcabouco robusto quanto a tais seguros, o que se observa
é que nem sempre a lei é cumprida. E a Comissdo de Assuntos Econ6micos (CAE),
no dmbito de suas competéncias, pode e tem manifestado preocupacio com essa
situacgao.

DO PEDIDO

Sendo assim, diante da gravidade do descumprimento dessas leis
de protecido, o que coloca em risco pessoas e o Pais, desvirtuando os gastos
publicos que deveriam ser direcionados para politicas essenciais e ndo cobrir
prejuizos que poderiam ser evitados , e considerando a necessidade de proteger
- reitero - o patrimdnio publico e garantir a correta aplicacdo dos recursos federais,
apresento o requerimento em tela a esta Comissdo de Assuntos Econémicos, com
vista a solicitar ao Tribunal de Contas da Unido:

1. A instauragdo de fiscalizac¢do nas contratagdes de seguros
obrigatdrios realizadas ou exigidas em contratos mencionado no
art. 20 do Decreto-Lei n® 73, de 1966.

2. A instauracdo de fiscalizacdo nas contratagdes de seguros
realizadas ou exigidas em contratos de Obras Publicas,
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Manutencdo, Conservacio e Concessdo de Rodovias federais sob
a jurisdicdo do Tribunal, para verificar a conformidade e a
economicidade dos procedimentos

3. A emissdo de relatdério e Acérdiao conclusivo sobre a matéria,
com indicagdo de eventuais irregularidades, inclusive por nio
contratacdo de seguros, definicdo de responsabilidades e, se for
0 caso, a expedicdo de determinagdes aos drgdos e entidades
gestoras.

4. Oencaminhamento a Comissdo de Assuntos Econdmicos do Senado
das informacdes e dos resultados da fiscalizacio.

Assim, pedimos o apoio dos Pares para a aprovacgdo deste
requerimento de instauragio de processo fiscalizatério nos termos propostos.

Sala das Sessdes, 11 de margo de 2026.

Senador Hamilton Mourio
(REPUBLICANOS - RS)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Nos termos do art. 71, inciso VII, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja solicitado, ao Tribunal de Contas da União, que esta Comissão que solicite, ao Tribunal de Contas da União (TCU), a instauração de procedimento fiscalizatório com o objetivo de apurar a regularidade do cumprimento da contratação de seguros nos contextos federais.

JUSTIFICAÇÃO

Os contratos de grandes projetos de infraestrutura e concessões, bem como os processos de autorização de empreendimentos, por exemplo, envolvem alta complexidade de riscos e vultosos recursos públicos. Assim, a correta exigência e fiscalização do cumprimento legal na contratação de seguros são cruciais para a proteção do erário, dos usuários e de terceiros. Nesse sentido, têm caráter eminentemente social, além de evitar que prejuízos sejam arcados em sua totalidade por indivíduos, empresas, pelos cofres públicos e pela sociedade como um todo.   

Alguns exemplos:

		Seguro-Garantia (Performance Bond), para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, especialmente em face do alto risco de paralisação e atraso de obras.



		Seguros de Riscos de Engenharia, especialmente em obras de grande vulto.



		Seguro de Responsabilidade Civil em Editais de Obras Públicas, Manutenção, Conservação e Concessões de Rodovias, verificando se exigem, de forma clara e com cobertura adequada também o Seguro de Responsabilidade Civil por danos a pessoas ou coisas, causados pela execução da atividade.



		Seguro de Cargas Obrigatório em Rodovias Federais, apurando junto aos órgãos responsáveis pela manutenção, conservação e concessão das rodovias, se há verificação ou previsão contratual quanto à contratação do Seguro de Responsabilidade quanto à contratação do seguro.



		Seguro Contra Incêndios em Autorização de Empreendimentos, averiguando junto aos órgãos responsáveis pela autorização quanto à abertura de empreendimentos se há cobrança da apresentação do seguro contra incêndio como requisito para concessão da respectiva autorização.



 

Os seguros obrigatórios no Brasil encontram-se dispostos no Decreto-Lei nº 73, de 21/11/1966, em seu art. 20, regulamentado pelo Decreto nº 61.867/1967.

           

Decreto-Lei nº 73/66....................................................................

           ......................................................................................................

Art 20. Sem prejuízo do disposto em leis especiais, são obrigatórios os seguros de:

a) danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais;

b) responsabilidade civil do proprietário de aeronaves e do transportador aéreo;          (Redação dada pela Lei nº 8.374, de 1991)

c) responsabilidade civil do construtor de imóveis em zonas urbanas por danos a pessoas ou coisas;

d)               (Revogado pela Lei n.13.986, de 2020)

e)              (Revogada pela Medida Provisória nº 2.221, de 2001)

f) garantia do pagamento a cargo de mutuário da construção civil, inclusive obrigação imobiliária;

g) edifícios divididos em unidades autônomas;

h) incêndio e transporte de bens pertencentes a pessoas jurídicas, situados no País ou nêle transportados;

i)                (Revogada pela Lei Complementar nº 126, de 2007

j) crédito à exportação, quando julgado conveniente pelo CNSP, ouvido o Conselho Nacional do Comércio Exterior (CONCEX);          (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 826, de 1969)

l) danos pessoais causados por embarcações, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não;      (Redação dada pela Lei Complementar nº 207, de 2024)

m) responsabilidade civil dos transportadores terrestres, marítimos, fluviais e lacustres, por danos à carga transportada.          (Incluída pela Lei nº 8.374, de 1991)

Parágrafo único.  Não se aplica à União a obrigatoriedade estatuída na alínea “h” deste artigo.          (Incluído pela Lei nº 10.190, de 2001)

 

            Vale frisar que o Decreto-Lei 73/66, em seu art. 7º, com a redação dada pela Lei Complementar nº 213/2025, estabelece que compete privativamente à União legislar sobre autorização, funcionamento, fiscalização e segurança das operações, dos produtos e dos serviços ofertados pelas instituições de que trata o Decreto-Lei 73/66, formular políticas de seguros privados e de proteção patrimonial mutualista e fiscalizar as operações no mercado nacional. Adicionalmente, cabem ao Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e à Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) as tarefas de regulamentar, supervisionar e fiscalizar o mercado segurador brasileiro, tomando por base o disposto na legislação. E também há também outros comandos infralegais como a Resolução nº 392/2020, do CNSP, e a Portaria nº 27, de 7 de agosto de 2025, da ANTT, que disciplinam a matéria, dentre outros. 

 

Resolução CNSP nº 392/2020....................................................................

           ..................................................................................................

Art. 1º Estabelecer critérios para operação dos seguros obrigatórios de que tratam as alíneas “g” e “h” do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966.

Art. 2º O seguro obrigatório para a edificação ou o conjunto de edificações, abrangendo todas as unidades autônomas e partes comuns, contra o risco de incêndio ou destruição, total ou parcial, previsto na alínea “g” do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, no art. 13 da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, no art. 23 do Decreto nº 61.867, de 11 de dezembro de 1967 e no art. 1.346 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, será contratado por meio de seguro compreensivo condomínio, estruturado na forma regulamentada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP ou pela Superintendência de Seguros Privados - Susep.

 Art. 3º O seguro obrigatório de transporte de bens pertencentes a pessoas jurídicas, previsto na alínea “h” do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, e no art. 12 do Decreto nº 61.867, de 1967, será contratado por meio de seguro de transportes, estruturado na forma regulamentada pelo CNSP ou pela Susep.

Art. 4º O seguro obrigatório contra riscos de incêndio de bens móveis e imóveis pertencentes a pessoas jurídicas, previsto na alínea “h” do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, e no art. 18 do Decreto nº 61.867, de 1967, será contratado por meio de seguro compreensivo, seguro de riscos nomeados ou seguro de riscos operacionais, conforme o caso, estruturados na forma regulamentada pelo CNSP ou pela Susep.

.............................................................................................................................

 

 

Portaria nº 27/2025.......................................................................................

......................................................................................................................

Art. 1º Definir os procedimentos para comprovação e verificação de contratação dos seguros de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário de Carga (RCTR-C), de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga (RC-DC), e de Responsabilidade Civil de Veículo (RC-V), para fins de inscrição e manutenção no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC).

Art. 2º Nos termos da legislação vigente, todas as operações de transporte realizadas por Transportador Rodoviário Remunerado de Cargas (TRRC) devem estar acobertadas pelos seguros de RCTR-C, de RC-DC, e de RC-V.

.......................................................................................................................

 

O fato é que, quando uma sociedade torna obrigatório um seguro, ela cria uma rede de segurança coletiva que beneficia sobretudo aqueles que podem ser impactados pelos riscos de determinadas atividades. Ademais, é mister ter sempre em mente a função social do seguro, que não é apenas uma ferramenta individual de proteção contra riscos, mas também um mecanismo social de redistribuição e mitigação de danos. Haja vista, mais um exemplo, o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por embarcações ou por suas Cargas (DPEM), instituído pela Lei 8.374/1991, que tem por finalidade dar cobertura aos danos pessoais causados por embarcações ou por suas cargas às pessoas embarcadas, transportadas ou não transportadas. O DPEM é um importante instrumento de proteção às vítimas de acidentes de barco, principalmente em regiões como o Norte do Brasil, que apresentam significativa ocorrência de escalpelamento de mulheres e crianças ao utilizarem os barcos como meio de transporte.

 

Um dos argumentos que surge contra a obrigatoriedade de seguros é o da liberdade econômica. Entretanto, importante considerar que a liberdade econômica não é absoluta e deve ser equilibrada com outros valores sociais. Quando indivíduos ou empresas não contratam tais seguros, os custos de eventos adversos são transferidos para os cofres públicos, para a sociedade. Em casos de desastres naturais, acidentes diversos ou falências empresariais, por exemplo, o governo acaba sendo obrigado a intervir, utilizando recursos que poderiam ser alocados em outras áreas.

A título de exemplificação do que ocorre em outros países, onde há seguros obrigatórios, cito a Alemanha, França, Suécia, Espanha, Estados Unidos, Canadá.

Apesar de tantos benefícios trazidos pelos seguros obrigatórios e apesar de o Brasil ter um arcabouço robusto quanto a tais seguros, o que se observa é que nem sempre a lei é cumprida. E a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), no âmbito de suas competências, pode e tem manifestado preocupação com essa situação.

 

DO PEDIDO

 

Sendo assim, diante da gravidade do descumprimento dessas leis de proteção, o que coloca em risco pessoas e o País, desvirtuando os gastos públicos que deveriam ser direcionados para políticas essenciais e não cobrir prejuízos que poderiam ser evitados , e considerando a necessidade de proteger – reitero – o patrimônio público e garantir a correta aplicação dos recursos federais, apresento o requerimento em tela a esta Comissão de Assuntos Econômicos, com vista a solicitar ao Tribunal de Contas da União:

 

		· 	A instauração de fiscalização nas contratações de seguros obrigatórios realizadas ou exigidas em contratos mencionado no art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966.



· 	· 	A instauração de fiscalização nas contratações de seguros realizadas ou exigidas em contratos de Obras Públicas, Manutenção, Conservação e Concessão de Rodovias federais sob a jurisdição do Tribunal, para verificar a conformidade e a economicidade dos procedimentos

· 	· 	A emissão de relatório e Acórdão conclusivo sobre a matéria, com indicação de eventuais irregularidades, inclusive por não contratação de seguros, definição de responsabilidades e, se for o caso, a expedição de determinações aos órgãos e entidades gestoras.

· 	· 	O encaminhamento à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado das informações e dos resultados da fiscalização.

· 	 

Assim, pedimos o apoio dos Pares para a aprovação deste requerimento de instauração de processo fiscalizatório nos termos propostos.

Sala das Sessões, 11 de março de 2026.

Senador Hamilton Mourão

(REPUBLICANOS - RS)
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 Seguro-Garantia (Performance Bond), para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, especialmente em face do alto risco de paralisação e atraso de obras.


 
 
 •

 
 
 Seguros de Riscos de Engenharia, especialmente em obras de grande vulto.


 
 
 •

 
 
 Seguro de Responsabilidade Civil em Editais de Obras Públicas, Manutenção, Conservação e Concessões de Rodovias, verificando se exigem, de forma clara e com cobertura adequada também o  Seguro de Responsabilidade Civil por danos a pessoas ou coisas, causados pela execução da atividade.


 
 
 •

 
 
 Seguro de Cargas
 Obrigatório em Rodovias Federais, apurando junto aos órgãos responsáveis pela manutenção, conservação e concessão das rodovias, se há verificação ou previsão contratual quanto à contratação do Seguro de Responsabilidade quanto à contratação do seguro.


 
 
 •

 
 
 Seguro Contra Incêndios em Autorização de Empreendimentos, averiguando junto aos órgãos responsáveis pela autorização quanto à abertura de empreendimentos se há cobrança da apresentação do seguro contra incêndio como requisito para concessão da respectiva autorização.



  
 Os seguros obrigatórios no Brasil encontram-se dispostos no Decreto-Lei nº 73, de 21/11/1966, em seu art. 20, regulamentado pelo Decreto nº 61.867/1967.
            
 
 Decreto-Lei nº 73/66....................................................................
            ......................................................................................................
 
 Art 20. Sem prejuízo do disposto em leis especiais, são obrigatórios os seguros de:

 
 a) danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais;

 
 b) responsabilidade civil do proprietário de aeronaves e do transportador aéreo;         
 (Redação dada pela Lei nº 8.374, de 1991)

 
 c) responsabilidade civil do construtor de imóveis em zonas urbanas por danos a pessoas ou coisas;

 
 d)              
 (Revogado pela Lei n.13.986, de 2020)

 
 e)             
 (Revogada pela Medida Provisória nº 2.221, de 2001)

 
 f) garantia do pagamento a cargo de mutuário da construção civil, inclusive obrigação imobiliária;

 
 g) edifícios divididos em unidades autônomas;

 
 h) incêndio e transporte de bens pertencentes a pessoas jurídicas, situados no País ou nêle transportados;

 
 i)               
 (Revogada pela Lei Complementar nº 126, de 2007

 
 j) crédito à exportação, quando julgado conveniente pelo CNSP, ouvido o Conselho Nacional do Comércio Exterior (CONCEX);         
 (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 826, de 1969)

 
 l) danos pessoais causados por embarcações, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não;     
 (Redação dada pela Lei Complementar nº 207, de 2024)

 
 m) responsabilidade civil dos transportadores terrestres, marítimos, fluviais e lacustres, por danos à carga transportada.         
 (Incluída pela Lei nº 8.374, de 1991)

 
 Parágrafo único.  Não se aplica à União a obrigatoriedade estatuída na alínea "h" deste artigo.         
 (Incluído pela Lei nº 10.190, de 2001)

  
             Vale frisar que o Decreto-Lei 73/66, em seu art. 7º, com a redação dada pela Lei Complementar nº 213/2025, estabelece que compete privativamente à União legislar sobre autorização, funcionamento, fiscalização e segurança das operações, dos produtos e dos serviços ofertados pelas instituições de que trata o Decreto-Lei 73/66, formular políticas de seguros privados e de proteção patrimonial mutualista e fiscalizar as operações no mercado nacional. Adicionalmente, cabem ao Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e à Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) as tarefas de regulamentar, supervisionar e fiscalizar o mercado segurador brasileiro, tomando por base o disposto na legislação. E também há também outros comandos infralegais como a Resolução nº 392/2020, do CNSP, e a Portaria nº 27, de 7 de agosto de 2025, da ANTT, que disciplinam a matéria, dentre outros. 
  
 
 Resolução CNSP nº 392/2020....................................................................
            ..................................................................................................
 
 Art. 1º Estabelecer critérios para operação dos seguros obrigatórios de que tratam as alíneas "g" e “h” do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966.

 
 Art. 2º O seguro obrigatório para a edificação ou o conjunto de edificações, abrangendo todas as unidades autônomas e partes comuns, contra o risco de incêndio ou destruição, total ou parcial, previsto na alínea "g" do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, no art. 13 da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, no art. 23 do Decreto nº 61.867, de 11 de dezembro de 1967 e no art. 1.346 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, será contratado por meio de seguro compreensivo condomínio, estruturado na forma regulamentada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP ou pela Superintendência de Seguros Privados - Susep.

 
  Art. 3º O seguro obrigatório de transporte de bens pertencentes a pessoas jurídicas, previsto na alínea "h" do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, e no art. 12 do Decreto nº 61.867, de 1967, será contratado por meio de seguro de transportes, estruturado na forma regulamentada pelo CNSP ou pela Susep.

 
 Art. 4º O seguro obrigatório contra riscos de incêndio de bens móveis e imóveis pertencentes a pessoas jurídicas, previsto na alínea "h" do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, e no art. 18 do Decreto nº 61.867, de 1967, será contratado por meio de seguro compreensivo, seguro de riscos nomeados ou seguro de riscos operacionais, conforme o caso, estruturados na forma regulamentada pelo CNSP ou pela Susep.

 
 .............................................................................................................................

  
  
 
 Portaria nº 27/2025.......................................................................................
 ......................................................................................................................
 
 Art. 1º Definir os procedimentos para comprovação e verificação de contratação dos seguros de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário de Carga (RCTR-C), de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga (RC-DC), e de Responsabilidade Civil de Veículo (RC-V), para fins de inscrição e manutenção no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC).

 
 Art. 2º Nos termos da legislação vigente, todas as operações de transporte realizadas por Transportador Rodoviário Remunerado de Cargas (TRRC) devem estar acobertadas pelos seguros de RCTR-C, de RC-DC, e de RC-V.

 
 .......................................................................................................................

  
 O fato é que, quando uma sociedade torna obrigatório um seguro, ela cria uma rede de segurança coletiva que beneficia sobretudo aqueles que podem ser impactados pelos riscos de determinadas atividades. Ademais, é mister ter sempre em mente a  função social do seguro, que não é apenas uma ferramenta individual de proteção contra riscos, mas também um mecanismo social de redistribuição e mitigação de danos. Haja vista, mais um exemplo, o  Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por embarcações ou por suas Cargas (DPEM), instituído pela Lei 8.374/1991, que tem por finalidade dar cobertura aos danos pessoais causados por embarcações ou por suas cargas às pessoas embarcadas, transportadas ou não transportadas. O DPEM é um importante instrumento de proteção às vítimas de acidentes de barco, principalmente em regiões como o Norte do Brasil, que apresentam significativa ocorrência de escalpelamento de mulheres e crianças ao utilizarem os barcos como meio de transporte.
  
 Um dos argumentos que surge contra a obrigatoriedade de seguros é o da liberdade econômica. Entretanto, importante considerar que a liberdade econômica não é absoluta e deve ser equilibrada com outros valores sociais.  Quando indivíduos ou empresas não contratam tais seguros, os custos de eventos adversos são transferidos para os cofres públicos, para a sociedade. Em casos de desastres naturais, acidentes diversos ou falências empresariais, por exemplo, o governo acaba sendo obrigado a intervir, utilizando recursos que poderiam ser alocados em outras áreas.
 A título de exemplificação do que ocorre em outros países, onde há seguros obrigatórios, cito a Alemanha, França, Suécia, Espanha, Estados Unidos, Canadá.
 Apesar de tantos benefícios trazidos pelos seguros obrigatórios e apesar de o Brasil ter um arcabouço robusto quanto a tais seguros,  o que se observa é que nem sempre a lei é cumprida. E a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), no âmbito de suas competências, pode e tem manifestado preocupação com essa situação.
  
 
 DO PEDIDO

  
 Sendo assim, diante da   gravidade do descumprimento dessas leis de proteção, o que coloca em risco pessoas e o País, desvirtuando os gastos públicos que deveriam ser direcionados para políticas essenciais e não cobrir prejuízos que poderiam ser evitados
, e considerando a necessidade de proteger – reitero – o patrimônio público e garantir a correta aplicação dos recursos federais, apresento o requerimento em tela a esta Comissão de Assuntos Econômicos, com vista a solicitar ao Tribunal de Contas da União:
  
 
 
 
 1.

 
 A instauração de fiscalização nas contratações de seguros obrigatórios realizadas ou exigidas em contratos mencionado no art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966.


 
 
 2.

 
 A instauração de fiscalização nas contratações de seguros realizadas ou exigidas em contratos de Obras Públicas, Manutenção, Conservação e Concessão de Rodovias federais sob a jurisdição do Tribunal, para verificar a conformidade e a economicidade dos procedimentos


 
 
 3.

 
 A emissão de relatório e Acórdão conclusivo sobre a matéria, com indicação de eventuais irregularidades, inclusive por não contratação de seguros, definição de responsabilidades e, se for o caso, a expedição de determinações aos órgãos e entidades gestoras.


 
 
 4.

 
 O encaminhamento à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado das informações e dos resultados da fiscalização.



  
 
 Assim, pedimos o apoio dos Pares para a aprovação deste requerimento de instauração de processo fiscalizatório nos termos propostos.
     Sala das Sessões, 11 de março de 2026.             Senador Hamilton Mourão  (REPUBLICANOS - RS)          


   Requerimento true 2026   INFORMACAO  Parlamentar  que esta Comissão que solicite, ao Tribunal de Contas da União (TCU), a instauração de procedimento fiscalizatório com o objetivo de apurar a regularidade do cumprimento da contratação de seguros nos contextos federais.     sem  CPI DA ADULTIZAÇÃO    0  true  informacao  0  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  14  Plenário   <p>Os contratos de grandes projetos de infraestrutura e concessões, bem como os processos de autorização de empreendimentos, por exemplo, envolvem alta complexidade de riscos e vultosos recursos públicos. Assim, a correta exigência e fiscalização do cumprimento legal na contratação de seguros são cruciais para a proteção do erário, dos usuários e de terceiros. Nesse sentido, têm caráter eminentemente social, além de evitar que prejuízos sejam arcados em sua totalidade por indivíduos, empresas, pelos cofres públicos e pela sociedade como um todo.   </p>

<p>Alguns exemplos:</p>

<ul>
	<li><strong>Seguro-Garantia (Performance Bond),</strong> para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, especialmente em face do alto risco de paralisação e atraso de obras.</li>
	<li><strong>Seguros de Riscos de Engenharia, </strong>especialmente em obras de grande vulto.</li>
	<li><strong>Seguro de Responsabilidade Civil em Editais de Obras Públicas, Manutenção, Conservação e Concessões de Rodovias, </strong>verificando se exigem, de forma clara e com cobertura adequada também o <strong>Seguro de Responsabilidade Civil por danos a pessoas ou coisas,</strong> causados pela execução da atividade.</li>
	<li><strong>Seguro de Cargas</strong> <strong>Obrigatório em Rodovias Federais, </strong>apurando junto aos órgãos responsáveis pela manutenção, conservação e concessão das rodovias, se há verificação ou previsão contratual quanto à contratação do Seguro de Responsabilidade quanto à contratação do seguro.</li>
	<li><strong>Seguro Contra Incêndios em Autorização de Empreendimentos</strong>, averiguando junto aos órgãos responsáveis pela autorização quanto à abertura de empreendimentos se há cobrança da apresentação do seguro contra incêndio como requisito para concessão da respectiva autorização.</li>
</ul>

<p> </p>

<p>Os seguros obrigatórios no Brasil encontram-se dispostos no Decreto-Lei nº 73, de 21/11/1966, em seu art. 20, regulamentado pelo Decreto nº 61.867/1967.</p>

<p>           </p>

<p><strong>Decreto-Lei nº 73/66</strong> ....................................................................</p>

<p>            ......................................................................................................</p>

<p><em>Art 20. Sem prejuízo do disposto em leis especiais, são obrigatórios os seguros de:</em></p>

<p><em>a) danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais;</em></p>

<p><em>b) responsabilidade civil do proprietário de aeronaves e do transportador aéreo;         </em><em>(Redação dada pela Lei nº 8.374, de 1991)</em></p>

<p><em>c) responsabilidade civil do construtor de imóveis em zonas urbanas por danos a pessoas ou coisas;</em></p>

<p><em>d)              </em><em>(Revogado pela Lei n.13.986, de 2020)</em></p>

<p><em>e)             </em><em>(Revogada pela Medida Provisória nº 2.221, de 2001)</em></p>

<p><em>f) garantia do pagamento a cargo de mutuário da construção civil, inclusive obrigação imobiliária;</em></p>

<p><em>g) edifícios divididos em unidades autônomas;</em></p>

<p><em>h) incêndio e transporte de bens pertencentes a pessoas jurídicas, situados no País ou nêle transportados;</em></p>

<p><em>i)               </em><em>(Revogada pela Lei Complementar nº 126, de 2007</em></p>

<p><em>j) crédito à exportação, quando julgado conveniente pelo CNSP, ouvido o Conselho Nacional do Comércio Exterior (CONCEX);         </em><em>(Redação dada pelo Decreto-Lei nº 826, de 1969)</em></p>

<p><em>l) danos pessoais causados por embarcações, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não;     </em><em>(Redação dada pela Lei Complementar nº 207, de 2024)</em></p>

<p><em>m) responsabilidade civil dos transportadores terrestres, marítimos, fluviais e lacustres, por danos à carga transportada.         </em><em>(Incluída pela Lei nº 8.374, de 1991)</em></p>

<p><em>Parágrafo único.  Não se aplica à União a obrigatoriedade estatuída na alínea "h" deste artigo.         </em><em>(Incluído pela Lei nº 10.190, de 2001)</em></p>

<p> </p>

<p>            Vale frisar que o Decreto-Lei 73/66, em seu art. 7º, com a redação dada pela Lei Complementar nº 213/2025, estabelece que compete privativamente à União legislar sobre autorização, funcionamento, fiscalização e segurança das operações, dos produtos e dos serviços ofertados pelas instituições de que trata o Decreto-Lei 73/66, formular políticas de seguros privados e de proteção patrimonial mutualista e fiscalizar as operações no mercado nacional. Adicionalmente, cabem ao Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e à Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) as tarefas de regulamentar, supervisionar e fiscalizar o mercado segurador brasileiro, tomando por base o disposto na legislação. E também há também outros comandos infralegais como a Resolução nº 392/2020, do CNSP, e a Portaria nº 27, de 7 de agosto de 2025, da ANTT, que disciplinam a matéria, dentre outros. </p>

<p> </p>

<p><strong>Resolução CNSP nº 392/2020</strong> ....................................................................</p>

<p>            ..................................................................................................</p>

<p><em>Art. 1º Estabelecer critérios para operação dos seguros obrigatórios de que tratam as alíneas "g" e “h” do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966. </em></p>

<p><em>Art. 2º O seguro obrigatório para a edificação ou o conjunto de edificações, abrangendo todas as unidades autônomas e partes comuns, contra o risco de incêndio ou destruição, total ou parcial, previsto na alínea "g" do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, no art. 13 da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, no art. 23 do Decreto nº 61.867, de 11 de dezembro de 1967 e no art. 1.346 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, será contratado por meio de seguro compreensivo condomínio, estruturado na forma regulamentada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP ou pela Superintendência de Seguros Privados - Susep.</em></p>

<p><em> Art. 3º O seguro obrigatório de transporte de bens pertencentes a pessoas jurídicas, previsto na alínea "h" do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, e no art. 12 do Decreto nº 61.867, de 1967, será contratado por meio de seguro de transportes, estruturado na forma regulamentada pelo CNSP ou pela Susep. </em></p>

<p><em>Art. 4º O seguro obrigatório contra riscos de incêndio de bens móveis e imóveis pertencentes a pessoas jurídicas, previsto na alínea "h" do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, e no art. 18 do Decreto nº 61.867, de 1967, será contratado por meio de seguro compreensivo, seguro de riscos nomeados ou seguro de riscos operacionais, conforme o caso, estruturados na forma regulamentada pelo CNSP ou pela Susep.</em></p>

<p><em>.............................................................................................................................</em></p>

<p> </p>

<p> </p>

<p><strong>Portaria nº 27/2025</strong> .......................................................................................</p>

<p>......................................................................................................................</p>

<p><em>Art. 1º Definir os procedimentos para comprovação e verificação de contratação dos seguros de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário de Carga (RCTR-C), de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga (RC-DC), e de Responsabilidade Civil de Veículo (RC-V), para fins de inscrição e manutenção no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC).</em></p>

<p><em>Art. 2º Nos termos da legislação vigente, todas as operações de transporte realizadas por Transportador Rodoviário Remunerado de Cargas (TRRC) devem estar acobertadas pelos seguros de RCTR-C, de RC-DC, e de RC-V.</em></p>

<p><em>.......................................................................................................................</em></p>

<p> </p>

<p>O fato é que, quando uma sociedade torna obrigatório um seguro, ela cria uma rede de segurança coletiva que beneficia sobretudo aqueles que podem ser impactados pelos riscos de determinadas atividades. Ademais, é mister ter sempre em mente a <strong>função social do seguro</strong>, que não é apenas uma ferramenta individual de proteção contra riscos, mas também um mecanismo social de redistribuição e mitigação de danos. Haja vista, mais um exemplo, o <strong>Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por embarcações ou por suas Cargas (DPEM)</strong>, instituído pela Lei 8.374/1991, que tem por finalidade dar cobertura aos danos pessoais causados por embarcações ou por suas cargas às pessoas embarcadas, transportadas ou não transportadas. O DPEM é um importante instrumento de proteção às vítimas de acidentes de barco, principalmente em regiões como o Norte do Brasil, que apresentam significativa ocorrência de escalpelamento de mulheres e crianças ao utilizarem os barcos como meio de transporte.</p>

<p> </p>

<p>Um dos argumentos que surge contra a obrigatoriedade de seguros é o da liberdade econômica. Entretanto, importante considerar que a liberdade econômica não é absoluta e deve ser equilibrada com outros valores sociais. <strong>Quando indivíduos ou empresas não contratam tais seguros, os custos de eventos adversos são transferidos para os cofres públicos, para a sociedade. Em casos de desastres naturais, acidentes diversos ou falências empresariais, por exemplo, o governo acaba sendo obrigado a intervir, utilizando recursos que poderiam ser alocados em outras áreas</strong>.</p>

<p>A título de exemplificação do que ocorre em outros países, onde há seguros obrigatórios, cito a Alemanha, França, Suécia, Espanha, Estados Unidos, Canadá.</p>

<p>Apesar de tantos benefícios trazidos pelos seguros obrigatórios e apesar de o Brasil ter um arcabouço robusto quanto a tais seguros, <strong>o que se observa é que nem sempre a lei é cumprida</strong>. E a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), no âmbito de suas competências, pode e tem manifestado preocupação com essa situação.</p>

<p> </p>

<p><strong>DO PEDIDO</strong></p>

<p> </p>

<p>Sendo assim, diante da <strong><u>gravidade do descumprimento dessas leis de proteção, o que coloca em risco pessoas e o País, desvirtuando os gastos públicos que deveriam ser direcionados para políticas essenciais e não cobrir prejuízos que poderiam ser evitados</u></strong>, e considerando a necessidade de proteger – reitero – o patrimônio público e garantir a correta aplicação dos recursos federais, apresento o requerimento em tela a esta Comissão de Assuntos Econômicos, com vista a solicitar ao Tribunal de Contas da União:</p>

<p> </p>

<ol>
	<li>A instauração de fiscalização nas contratações de seguros obrigatórios realizadas ou exigidas em contratos mencionado no art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966.</li>
	<li>A instauração de fiscalização nas contratações de seguros realizadas ou exigidas em contratos de Obras Públicas, Manutenção, Conservação e Concessão de Rodovias federais sob a jurisdição do Tribunal, para verificar a conformidade e a economicidade dos procedimentos</li>
	<li>A emissão de relatório e Acórdão conclusivo sobre a matéria, com indicação de eventuais irregularidades, inclusive por não contratação de seguros, definição de responsabilidades e, se for o caso, a expedição de determinações aos órgãos e entidades gestoras.</li>
	<li>O encaminhamento à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado das informações e dos resultados da fiscalização.</li>
</ol>

<p> </p>

<p><strong>Assim, pedimos o apoio dos Pares para a aprovação deste requerimento de instauração de processo fiscalizatório nos termos propostos.</strong></p>
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                449 COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA CCAI   1450 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS CMMC   1636 COMISSÃO MISTA REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL NO FÓRUM INTERPARLAMENTAR DAS AMÉRICAS FIPA   1664 COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO CMO   1774 COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER CMCVM   1775 COMISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL DE ASSUNTOS RELACIONADOS À COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA CMCPLP   2091 COMISSÃO MISTA DE CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL CMCF   2301 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS E REFUGIADOS CMMIR
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2802 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1308, DE 2025 CMMPV 1308/2025   2803 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1309, DE 2025 CMMPV 1309/2025   2808 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1313, DE 2025 CMMPV 1313/2025   2809 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1314, DE 2025 CMMPV 1314/2025   2811 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1315, DE 2025 CMMPV 1315/2025   2812 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1317, DE 2025 CMMPV 1317/2025   2813 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1318, DE 2025 CMMPV 1318/2025   2814 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1319, DE 2025 CMMPV 1319/2025   2821 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1322, DE 2025 CMMPV 1322/2025   2823 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1323, DE 2025 CMMPV 1323/2025   2824 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1326, DE 2025 CMMPV 1326/2025   2825 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1327, DE 2025 CMMPV 1327/2025   2830 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1328, DE 2025 CMMPV 1328/2025   2832 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1331, DE 2025 CMMPV 1331/2025   2833 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1332, DE 2025 CMMPV 1332/2025   2834 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1334, DE 2026 CMMPV 1334/2026   2835 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1335, DE 2026 CMMPV 1335/2026   2836 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1336, DE 2026 CMMPV 1336/2026   2839 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1337, DE 2026 CMMPV 1337/2026   2840 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1338, DE 2026 CMMPV 1338/2026
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
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